
S3-C4T2

1-1

• .02,4-:_t	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 10932.000226/2007-28

Recurso n°	 259.941 Voluntário

Acórdão n°	 3402-00.419 - 4 Câmara / r Turma Ordinária

Sessão de	 03 de dezembro de 2009

Matéria	 COFINS - FALTA DE RECOLHIMENTO - COMPENSAÇÃO INDEVIDA -
DECADÊNCIA

Recorrente	 BACARDI MARTINI BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

Recorrida	 DRJ-CAMPINAS - SP

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL - COFINS

Ano-ealendáno: 2002

COFINS. DECADÊNCIA. RESERVA DE LEI COMPLEMENTAR. CTN,
ART. 150, § 4°. PREVALÊNCIA. LEI N°8.212/91. INAPLICABILIDADE.

As contribuições sociais, inclusive as destinadas a financiar a seguridade
social (CF, art. 195), têm natureza tributária e estão submetidas ao principio
da reserva de lei complementar (art. 146, III, b, da CF/88), cuja competência
abrange as matérias de prescrição e decadência tributárias, compreendida
nessa cláusula inclusive a fixação dos respectivos prazos, em razão do que o
E. STJ expressamente reconheceu que padece de inconstitucionalidade
formal o art. 45 da Lei 8.212/91, que fixou em dez anos o prazo de
decadência para o lançamento das contribuições sociais, em desacordo com o
disposto na lei complementar.

COFINS. LANÇAMENTO POR FALTA DE RECOLHIMENTO.
COMPENSAÇÃO COM INDÉBITO DE FINSOCIAL. APURADO EM
PROCESSO JUDICIAL. COMPENSAÇÃO.- PRESSUPOSTOS LEGAIS.
ART. 74 DA LEI N°9430/96.

Não se confundem os objetos da ação judicial de repetição do indébito
tributário (arts. 165 a 168 do CTN) e da forma de sua execução que se pode
dar mediante compensação(art. 170 e 170-A do CTN; art. 66 da Lei n°
8383/91; art.74 da Lei 9430/96), com as atividades administrativas de
lançamento tributário, sua revisão e homologação, estas últimas atribuídas
privativamente à autoridade administrativa, nos expressos termos dos arts.
142, 145, 147, 149 e 150 do CTN. Embora a decisão judicial transitada em
julgado, que declare ser compensável determinado crédito, sirva de título
para a compensação no âmbito do lançamento por homologação, esta última
somente se efetiva após a liquidação da sentença que reconheceu o direito à
repetição do indébito tributário, e mediante a entrega pelo sujeito passivo, da tb)



declaração administrativa legalmente prevista, da qual devem
necessariamente constar as informações relativas aos supostos créditos
utilizados e aos respectivos débitos a serem compensados. O Poder Judiciário
não pode, nessa atividade, substituir-se à autoridade administrativa (art. 142
do CTN).

JUROS DE MORA. SELIC. INCIDÊNCIA

O STJ não declarou a inconstitucionalidade do art. 39, § 4" da Lei 9.250/95,
restando pacificado na Primeira Seção que, com o advento da referida norma,
teria aplicação a taxa SELIC como índice de correção monetária e juros de
mora, afastando-se a aplicação do CTN, o que justifica a incidência de
atualização do débito fiscal não recolhido, a partir do seu vencimento.

Recurso Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso, para reconhecer a decadência parcial até 05/2002, nos termos do
relatório e voto que integram o presente julgado. Fez sustentação oral pela Recorrente, a Dr'
Priscila Reys OAB/SP n° 281.901.

Na	 aSf;\\152ts alr.6 a - residenta

I
41/1/10bIACl/1301
Fernando Luiz da Gama Lobo d 'e .ça - Relator

EDITADO EM 21/01/2009

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Emanuel Carlos
Damas, Jean Cleuter Simões Mendonça, Odassi Guerzoni Filho, Fernando Marques Cicio
Duarte, Dalton Cesar Cordeiro de Miranda e Gilson Macedo Rosenburg Filho.

Relatório

Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 254/272 Vol. II) contra o v. Acórdão n°
05-20.881 de 16/01/08 constante de fls. 239/246 (vol. II) exarada pela da 5' Turma da DRS-
Campinas - SP que, por unanimidade de votos, houve por bem julgar "procedente", o
lançamento original de COFINS (MPF n° 0811900-2006-00659-4 fls. 145/152 — vol. I),
notificado em 15/06/07 (fls. 149 vol. I), no valor total de R$ 5.617.562,76 (COFINS R$
2.215.966,84; Multa R$ 1.661.975,08; e Juros R$ 1.739.620,84), que acusou a ora Recorrente
de "falta ou insuficiência de recolhimento da COFINS" no período de 31/01/02 a 31/12/02
conforme Termo de Verificação e Constatação Fiscal de fls. 142/144, razão pela qual, a d.
Fiscalização considerou infringidos os dispositivos capitulados no AI e devida a multa de 75%
capitulada no art. 44, inciso I, da Lei n°9430/96 e juros à taxa SELIC nos termos do art. 61,
§ 3°, da Lei n°9.430/96; e
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Depois de consignar que a impugnação era tempestiva preenchendo o.
demais pressupostos de admissibilidade, r. decisão de fls. 239/246 (vol. II) da 5' Turma da
DRJ-Campinas - SI', houve por bem julgar "procedente", l) lançamento original de
COFINS, aos fundamentos sintetizados em sua ementa nos seguintes termos:

"ASSUNTO: CONTIUBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCLAL - COEINS

Ano-calendário: 2002

DECADÊNCIA. O prazo decadencial da Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social - Cofins é de dez anos a
partir do primeiro dia do exercício seguinte em que o crédito
poderia ter sido constituído.

LANÇAMENTO. O lançamento é ato vinculado e obrigatório por
parte da autoridade fiscal, sob pena de responsabilidade
funcional.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL ADEQUADA. INEA7SIENCIA DE
NULIDADE

Não há que se falar em nulidade por falta de fundamentação
quando o lançamento está devidamente fundamentado na
legislação tributária apropriada.

COMPENSAÇÃO. CRÉDITO OBJETO DE PEDIDO DE
RESTITUIÇÃO. AUSÊNCIA DE PRÉVIA DESISTÊNCIA.
DECURSO DO PRAZO PARA UTILIZAÇÃO DO INDÉBITO.

Imprópria a compensação que não observa os requisitos formais
existentes na legislação.

COMPENSAÇÃO. AÇÃO JUDICIAL SEM TRANSITO EM
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.

É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo,
objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do
trânsito em julgado da respectiva decisão judicial, mormente
quando esta obstaculiza expressamente.

MULTA DE OFICIO. ¡ APLICAÇÃO PERCENTUAL.
LEGALIDADE

Aplicável a multa de oficio no lançamento de crédito tributário
que deixou, de ser recolhido e declarado e no percentual
determinado expressamente em lei.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC 1 EGALIDADE CONTROLE
DE CONSTITUCIONALIDADE O controle de
constitucionalidacle da legislação que fundamenta o lançamento
é de competência exclusiva do Poder Judiciário,

TAXA SELIC. Nos termos da Lei n.° 9.430, de 1996, os juros
serão equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de dicyn,1
Liquidação e de Custódia SELIC para títulos federais,
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acumulada mensalmente, e estabelecida em consonância com
Código Tributário NacionaL

MULTA. CONFISCO. A alegação de confisco diz respeito à
inconstitucionalidade da lei, matéria cuja apreciação não é de
competência da autoridade administrativa, sendo exclusiva do
Poder Judiciário.

Lançamento Procedente"

Nas razões de Recurso Voluntário (fls. 254/272 Vol. II) oportunamente
apresentadas, a ora Recorrente sustenta que a decisão de 1a instância merece "reforma" tendo
em vista que: a) a impossibilidade de autuação de valores objeto de compensação de
FINSOCIAL; b) a ocorrência de decadência e extinção do crédito tributário com base no art.
150 § 4° e 156; c) a ilegalidade da Multa face ao bis in idem com a Taxa SELIC : e d)
ilegalidade ta Taxa SELIC.

É o relatório.

Voto

Conselheiro Fernando Luiz da Gama Lobo D'eça, Relator

O Recurso Voluntário (fls. 254/272 Vol. II) reúne as condições de
admissibilidade e, no mérito, merece ser parcialmente provido.

De fato, inicialmente verifico que a conclusão da r. decisão recorrida, quanto
à questão da decadência, merece reforma por não se conformar com o que dispõe a Lei
Complementar e com a interpretação que lhes empresta a Jurisprudência Judicial e
Administrativa.

De fato, solidamente apoiado no principio constitucional da reserva da lei
complementar, o E. STJ recentemente proclamou que "as contribuições sociais, inclusive as
destinadas a financiar a seguridade social (CF, art. 195), têm, no regime da Constituição de
	 1988,natureza-tributária, "por-isso-mesmor aplica-se-também-a-elas-o disposto-no-art. 146,	

III, b, da Constituição, segundo o qual cabe à lei complementar dispor sobre normas gerais em
matéria de prescrição e decadência tributárias, compreendida nessa cláusula inclusive a fixação
dos respectivos prazos", razões pelas quais aquela E. Corte Superior de Justiça expressamente
reconheceu que "padece de inconstitucionalidade formal o artigo 45 da Lei 8.212, de 1991, que
fixou em dez anos o prazo de decadência para o lançamento das contribuições sociais devidas à
Previdência Social" (cf. Ac. da P . Turma do STJ no AgRg no REsp n° 616.348-MG, Reg. n°
2003/0229004-0, em sessão de 14/12/04, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, publ. in
DIU de 14/02/05 p. 144 e in RDDT vol. 115 p. 164), diferentemente do prazo de qüinqüenal
estabelecido na lei complementar (CTN, arts. 150, § 4° e 173).

Na mesma ordem de idéias, já na interpretação dos dispositivos da lei
complementar prevalente, aquela mesma E. Corte Superior de Justiça recentemente esclareceu
que "as normas dos artigos 150, § 4° e 173" do CTN "não são de aplicação cumulativa ou
concorrente, antes são reciprocamente excludentes, tendo em vista a diversidade dos
pressupostos da respectiva aplicação: o art. 150, § 4° aplica-se exclusivamente aos tributos
'cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame
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da autoridade administrativa'; o art. 173, ao revés, aplica-se tributos em que o lançamento, e
princípio, antecede o pagamento". Assim, entende aquela E. Corte que "a aplicaçã
concorrente dos artigos 150, § 4" e 173", a par de ser "juridicamente insustentável" e padece.
de invencível "ilogicidade", apresenta-se como "solução (...) deplorável do ponto de vista dos
direitos do cidadão porque mais que duplica o prazo decadencial de cinco anos, arraigado na
tradição jurídica brasileira como o limite tolerável da insegurança jurídica" (cf. Ac. da 2"
Turma do STJ no R. Esp. n° 638.962-PR, rel. Min. Luiz Fux, publ. no DJU de 01/08/05 e
na RDDT 121/238)

Acolhendo e conformando-se com esses ensinamentos de inegável
juridicidade a Jurisprudência desse E. Conselho tem reiteradamente proclamado a
inaplicabilidade do art. 45 da Lei 82123/91 invocado como fundamento da r. decisão
recorrida, em razão do que dispõem as normas da Lei Complementar (art. 150, §40 do CTN),
como se pode ver das seguintes e elucidativas ementas:

"DECADÊNCIA - LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO: (.)
a regra a ser seguida na contagem do prazo decadencial é a
estabelecida no artigo 150, § 4°, do Código Tributário Nacional,
que é de 5 (cinco) anos, a contar da data da ocorrência do fato
gerador. Da mesma forma, os lançamentos das contribuições
sociais que, por se revestirem de natureza tributária, sujeitam-se
às regras instituídas por lei complementar (CTN), por expressa
previsão constitucional (artigos 146, III, "b" e 149 da C.F). Por
unanimidade de votos, acolher a preliminar de decadência para
dar provimento ao recurso." (Acórdão (2° 101-94.394, da Ia
Cámara do 10 CC - Relatou Raul Pimentel publ. in DOU I -
28.01.2004, pág. 9 e in "Jurisprudência-IR anexo ao Boi. 1011 n°
11/04)

"CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO - NATUREZA
JURÉDICA TRIBUTÁRIA - PRAZO DE DECADÊNCIA DE 10
ANOS PARA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO - ART. 45 DA LEI
8.212/91, DIAIVTE DO ART. 150, § 4° DO CTN. CSIL ele 1997.
Preliminar decadência - CSLL - Inaplicabildiade do art. 45 da
Lei 8.2123/91 frente às normas dispostas no art. 150, §4" do
CIN. A partir da Constituição Federal de 1988, as contribuições
sociais voltaram a ter natureza jurídico-tributária, aplicando-se-
lhes todos aos princípios tributários previstos na Constituição
(art. 146, III, "V), e no CT7V (arts. 150, §4° e 173)." (cf.
Acórdão n°101-94.602 da 1° Câm. do 1. 0 CC/MF, publ. no DJ
de 28/04/2005 e in RDDT 118/146)

"CSL - Decadência do direito ao crédito tributário - Prazo "(..)
LANÇAMENTO - DECADÊNCEI - CONTRIBUIÇÕES
SOCIAIS - Não se operou a decadência do direito de constituir o
crédito tributário em virtude de ter prevalecido o entendimento
de se aplicar as contribuições sociais o prazo definido no artigo
173, inciso 1, do Código Tributário Nacional, aliado ao prazo
definido no artigo 45, inciso I, da Lei n" 8.212/91 (dez anos).
Preliminar rejeitada (.)." (cf. Acórdão n° 103-21.255, da 3' .1 ).(r /1
Câm. do 1° CC, Rel. Victor Luis de Saltes Freire, publ. in DOU]
de 24/12/03, pág. 45 e in "Jurisprudência-IR anexo ao Boi. 10B
n"7/04)
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"CSLL - Decadência - Caracterização "CONTRIBUIÇÃO
SOCIAL SOBRE O LUCRO - DECADÊNCIA - CÓDIGO
TRIBUTÁRIO NACIONAL - ART. 150, § 4° - NÃO
"APLICAÇÃO DÁ LEI N° 8.212/91. O prazo decadencial das
contribuições é o previsto no art. 150, do CTN, pois, em virtude
de prescrição constitucional (art. 146, III), trata-se de matéria
exclusiva de lei complementar, não podendo ser tocada por lei
ordinária. No caso, até o exercício de 1996, pode-se falar em
decadência (..). Por maioria de votos, NEGAR provimento ao
recurso vencido o Conselheiro Octávio Campos Fischer
(Relator). Designado o Conselheiro Natanael Martins para
redigir o voto vencedor." (cf Acórdão n°107-07049, da 7" Câm.
do 1° CC, Rel. Cons. Natanael Martins; publ. DOU 1 de
10/12/03, pág. 38 e in "Jurisprudência-IR anexo ao Bol. 10B n°
1/04)

Dos preceitos expostos, desde logo verifica-se que o Auto de Infração
original notificado em 15/06/07 (fls. 149), jamais poderia abranger operações ocorridas no
período de 01/02 a 05/02, sobre as quais já se achava extinto o direito da Fazenda Pública de
proceder ao lançamento, por se ter consumado o prazo decadencial e a conseqüente extinção do
crédito tributário nos expressos termos dos arts. 150, § 4° e 156, inc. V do CTN, impondo-se a
exclusão das referidas operaçô es do lançamento, tal como já proclamou a Jurisprudência
(administrativa e judicial) retro citada.

Mas no período ao abrangido pela decadência a r. decisão deve subsistir.

Não se confundem os objetos da ação judicial de repetição do indébito
tributário (arts. 165 a 168 do CTN) e das formas de sua execução ou liquidação, que se pode
dar mediante compensação (art. 170 e 170-A do CTN; art. 66 da Lei n°8383/91; art.74 da Lei
9430/96), com as atividades administrativas de lançamento tributário, sua revisão e
homologação, estas últimas atribuídas privativamente à autoridade administrativa, nos
expressos termos dos arts. 142, 145, 147, 149 e 150 do CTN. A distinção entre estas atividades
legalmente inconfundíveis, encontra-se devidamente delineada pela Jurisprudência.

De fato, embora não se ignore que "transitado em julgado, o acórdão que
declare ser o crédito compensável servirá de título para a compensação no âmbito do
lançamento por homologação" (Resp. 78.270 - MG 95.56501-3 T Turma do STI - Rel.

.nistro_AriPargendler - j_unânirae244.03 96- DTIJ 1 - 29 04 96 - p_ág_13~) também 
não se pode ignorar que "o pagamento ou a compensação, propriamente, enquanto hipóteses de
extinção do crédito tributário, só serão reconhecidos por meio da homologação formal do
procedimento ou depois de decorrido o prazo legal para a constituição do crédito tributário, ou
de diferenças deste (CTN, art. 156, incisos VII e II, respectivamente). O procedimento do
lançamento por homologação é de natureza administrativa, não podendo o juiz fazer as vezes
desta. Nessa hipótese, está-se diante de uma compensação por homologação da autoridade
fazendária. (...). O juiz não pode, nessa atividade, substituir-se à autoridade administrativa."
(cf. Ac. da ia Seção do E. STJ nos Embargos de Divergência no REsp. n° 100.523-RS Reg.
97.4646-0, em sessão de 11/07/97, Rel. Min. Ari Pargendler, publ. in DIU de 30/06/97).

Por outro lado, também já assentou o E. STJ que "só pode haver
compensação se o crédito do contribuinte for líquido e certo, isto é, determinado em sua
quantia" sendo que "só após esse estado de liquidez e certeza é que o contribuinte pode fazer o
lançamento, efetuando a operação de compensação, sujeita a homologação pelo Fisco", ou seja,
"a liquidez e certeza só podem ser apuradas mediante operação que demanda provas e contas"
(cf. Ac. da Turma do STJ no REsp. n° 100.523, Reg. 96/0042745-3, em sessão de 07/11/96,
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Rel. Min. José Delgado, publ. in DRJ de 09/12/96), obviamente só apuráveis após o trânsito
em julgado, através da liquidação da sentença que reconhece o direito à repetição do indébito
tributário.

Acolhendo esses elementares preceitos de inegável juridicidade, ao
regulamentar o procedimento para a compensação de créditos, inclusive os judiciais, o art. '74
e § 1° da Lei n° 9430/96, exige não só o trânsito em julgado da decisão judicial que
determinou a restituição do crédito, mas que compensação somente se efetive "mediante a
entrega, pelo sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos
créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados".

No caso concreto, a pretendida compensação, somente poderia efetivar-se a
partir do transito em julgado da decisão (judicial ou administrativa) e após a sua liquidação,
que reconheceu o direito à repetição do indébito tributário, exigindo-se ainda a entrega, pela
Recorrente, da declaração administrativa legalmente prevista, da qual deveriam
necessariamente constar as informações relativas aos supostos créditos utilizados e aos
respectivos débitos a serem compensados, o que ocorreu no caso concreto, mas sem o trânsito
em julgado da decisão judicial.

No que toca à incidência dos acréscimos moratórias calculados à TAXA
SELIC, também são devidos, como expressamente admite a Jurisprudência do E. STJ que já se
pacificou no sentido da constitucionalidade e legalidade da aplicação da taxa SELIC na
atualização dos débitos fiscais não-recolhidos integralmente no vencimento, como se pode ver
das seguintes ementas:

"TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - ICMS -
CREDITAMENTO - INDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA E
DE JUROS DE MORA - LEI ESTADUAL - TAXA SELIC - LEI
9.250/95 - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC —
INOCORRÊNCIA.

(-)

5.A Corte Especial do STJ, no REsp 215,881/PR, não declarou a
inconstitucionalidade do art. 39, § 4" da Lei 9.250/95, restando
pacificado no Primeira Seção que, com o advento da referida
norma, teria aplicação a taxa SELIC corno índice de correção
monetária e juros de mora, afastando-se a aplicação do CTN.

6. A taxa SELIC, segundo o direito pretoriano, é o índice a ser
aplicado para o pagamento dos tributos federais e, (.) , deve
incidir a partir de 01/01/96.

7.Recurso especial da Fazenda Estadual provido.

8. Recurso especial da empresa parcialmente conhecido e, nessa
parte, improvido." (cf. Ac. da I a Turma do STJ no REsp. n°
691025-MG, Reg. n° 2004/0131305-2, em sessão de 11/04/06,
Rel. Min. ELIANA CALMO?'!, publ. in DJU de 23.05.2006 p.
140)	

j/i4-
TRIBUTÁRIO. ICMS. JUROS DE MORA PELA TAXA SELIC.	 (

LEGALIDADE.
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•

I. É legítima a utilização da taxa SELIC como índice de
correção monetária e de juros de mora, na atualização dos
débitos tributários pagos em atraso, diante da existência de lei
estadual que determina a adoção dos mesmos critérios adotados
na correção dos débitos fiscais federais. Precedentes: EREsp
418940/MG, 1" S., Min. Humberto Gomes de Barros, DJ
09.12.2003; REsp 552049/SC, 2" T, Min. Castro Meira, DJ
27.06.2005; REsp 586219 / MG, 1 T, Min. Teori Albino
Zavascki, DJ 02.05.2005.

2. Embargos de divergência a que se dá provimento." (cf. Ac. da
I' Seção do STJ nos Bem. Div. no REsp. n° 623822-PR, Reg.
2005/0018740-6, em sessão de 24/08/2005, Rel. Min. TEORI
ALBINO ZAVASCKI, publ. in DJU de 12.09.2005 p. 200)

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA, ICMS.
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. INCIDÊNCIA DA TAXA
SELIC. DÉBITO TRIBUTÁRIO ESTADUAL. EXISTÊNCIA DE
AUTORIZAÇÃO LEGAL. RECURSO PROVIDO.

1. É legal a aplicação da taxa SELIC na atualização dos débitos
fiscais não-recolhidos integralmente no vencimento.

2. Na linha de orientação desta Corte Superior, a SELIC, além
de ser utilizada como índice de correção monetária e de juros
moratórias em relação aos tributos federais (Lei 9.250/95), deve
ser aplicada também na correção dos tributos estaduais, nas
hipóteses em que haja lei estadual autorizando a sua incidência.

3. Precedentes da Primeira Seção e de ambas as Turmas que a
compõem.

4. Embargos de divergência providos." (cf. Ac. da 1" Seção do
STJ nos Em. Div. no REsp n° 426967-MG, Reg 2005/0080285-4,
em sessão de 09/08/2006, Rel. Min. DENISE ARRUDA, publ. in
DJU de 04.09.2006 p. 218)

Assim, não se justifica a reforma da r. decisão recorrida nesse particular, que
deve ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, considerando que tanto na fase
instrutória, como na fase recursal, a ora a Recorrente não apresentou nenhuma evidencia
concreta e suficiente para descaractenzar a autuação.

Isto posto, voto no sentido de DAR PARCIAL PROVIMENTO ao Recurso
Voluntário (fls. 254/272 Vol. II) reformando parcialmente a r. decisão recorrida de Ils. 239/246
(vol. II) da 5' Turma da DRJ-Campinas - SP, preliminarmente para proclamar a decadência e
a extinção do direito de constituir o crédito tributário em relação às operações ocorridas no
período de 01/02 a 05/02, nos expressos termos dos arts. 150, § 4° e 156, inc. V do CTN
mantendo no mais a r. decisão recorrida.

É meu voto., , se/

man o Luiz da ama
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o o D'
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a
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TERMO DE INTIMAÇÃO

Intime-se um dos Procuradores da Fazenda Nacional, credenciado junto a
este Conselho, da decisão consubstanciada no acórdão supra, hos termos do art. 81, § 3°, do
anexo II, do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria Ministerial n° 256, de 22 de
junho de 2009.

Brasília, 	

Ciência

Data: 	

Nome:

Procurador(a) da Fazenda Nacional

Encaminhamento da PFN:

] Apenas com Ciência;

[ ] Com Recurso Especial;

[ ] Com Embargos de Declaração;

[	 	

Data da ciência: 	

Procurador(a) da Fazenda Nacional (identificação e assinatura)

— _


